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1. A modificagdo empreendida pela Lei 11.280/2006oncampo da
incompeténcia relativa.

A Lei 11.280, de 16 de fevereiro de 2.006, consoli@m
nosso ordenamento processual o entendimento citspala jurisprudéncia ha
alguns anos, no sentido da possibilidade do juizlie de oficio da
competéncia de foro, quando reconhecer a nulidadel@usula de eleicdo
inserta em contrato adesivo. Para tanto, o legisledtluiu a regra do paragrafo
Unico do artigo 112 do Caodigo de Processo Civierahdo a redacdo do seu
artigo 114.

Eis as alteracbes empreendidas na Lei 11.280/06, qu
entraram em vigor em 17 de maio de 2006:

Art. 112. (..) Paragrafo 0nico: “A nulidade da cla usula de
eleicdo de foro, em contrato de adesdo, pode ser de clarada de
oficio pelo juiz, que declinara da competéncia para 0 juizo do

domicilio do réu.”

Art. 114. “Prorrogar-se-4 a competéncia se dela o |j uiz ndo
declinar na forma do paragrafo Unico do art. 112 de sta Lei ou o
réu ndo opuser excec¢do declinatéria nos casos e pra zos legais.”



A vantagem que se pode inferir da alteracdo Idpiala
repousa no campo da seguranca juridica, pois &6 erprocedimento adotado
pelos juizes em geral, ndo obstante o respaldspjudencial, carecia de
expressa previsao na lei. Mas as criticas que deregavam ao entendimento
da jurisprudéncia ainda subsistem e agora se dirige legislador, como se
pretende demonstrar.

2. Evolucéo jurisprudencial a respeito da clausulade eleicdo de foro em
contrato de adesao e a arguicao da incompeténciaritorial.

No campo dos critérios determinantes de competéncia
relativa, continua valendo a assertiva de que adeiite o poder dispositivo das
partes como forma de modificacdo de competénciaraa@io do valor e do
territorio (art. 111, 22 parte, CPC). E esse podspositivo expressa-se
previamente, mediante a clausula de eleicdo dediora posteriori, deixando a
parte ré de oferecer exce¢do declinatéria (art, CEX), aquiescendo com a
escolha feita pela parte autora e provocando aqmatdo da competéncia
daquele juizo (art. 114, CPC).

Nesse contexto, a luz da natureza dispositiva da&riaa
ndo é dado ao juiz agir de oficio. Por isso, o 8apé&ribunal de Justica editou
a Sumula n° 33, cujo enunciado é objetivo: “A inpeténcia relativa ndo pode
ser declarada de oficio”.

A discussdo que surgiu na jurisprudéncia hi algunms
atras, vindo a provocar a alteracdo legislativa amhbento, decorre das acoes
ajuizadas perante foro eleito pelas partes em atontte adesdo. A principio,
aplicadas as regras gerais, teriamos mais um @asordpeténcia territorial e
relativa, diante do qual caberia a parte demandgagaendo, oferecer excegéo
de incompeténcia ao fundamento de nulidade dawukde eleicdo de foro. Ou
seja, embora prevista no contrato a competéncidetigminado foro, sendo a
referida clausula nula por impedir ou dificultaraoesso da parte aderente a
prestacédo jurisdicional ou o exercicio do seu tlirde defesa, caberia ao réu
arguir o vicio por intermédio de excecdo declinatONdo caberia, assim, ao
juiz antecipar-se ao réu e declinar desde logood#peténcia em favor do foro
do seu domicilio.



E, do ponto de vista técnico, encontramos argunmmanito

forte a respaldar o pensamento. Se € nula a ctawsuleleicdo incluida no
contrato adesivo, temos que a mesma nao tem vsiorg, como se ela nao
estivesse escrita. Ainda assim, o direcionamentagda para foro diverso do
domicilio do réu importaria em simples caso de nimgeténcia relativa, cujo
reconhecimento depende da iniciativa da parte deata oferecendo a
excecao.

Essa posi¢cado ja dominou, no passado, a jurispriadéac
Superior Tribunal de Justica:

“Segundo a orientagdo predominante na 22 Sec¢do, a incompeténcia relativa em
razdo do lugar, por ser de natureza relativa, deve ser suscitada pelo réu (Sumula
33), ainda quando se trata de foro de elei¢do estabelecido em clausula de contrato
de adesdo.” (CC 16.253-SC, 22 Sec¢do, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, j.
14/08/96).

“A teor da Simula 33/STJ, a incompeténcia relativa ndo pode ser declara de oficio.
Eventual desconsideragao da clausula de elei¢cdo de foro, em contrato de adesao,
por repontar obstaculo a defesa, depende da iniciativa do réu, nos termos da lei
processual.” (STJ, CC 11.968-MS, Rel. Min. Costa Leite, DJ 06/03/95).

“A competéncia territorial, em virtude do seu carater relativo, ndo pode ser
declarada de oficio, nos termos do Enunciado 33 da sumula desta Corte. Tratando-
se de competéncia relativa, é possivel a sua prorrogacdo pela inércia da parte
interessada, de sorte que a suscitacdo do tema pela via da exce¢do se mostra
indispenséavel.” (STJ, 4% Turma, REsp 154.749-SP, Rel. Min. Salvio de Figueiredo,
02.03.98, COAD 84449/98).

Porém, o Superior Tribunal de Justica reviu o seu
posicionamento, passando a admitir a iniciatxeofficio do juiz, diante da
nulidade da clausula de eleigcéo:

“A 22 Se¢do houve por bem definir a competéncia, em se tratando de contratos de
adesdao, sob a disciplina do Cédigo de Defesa do Consumidor, como absoluta, a
autorizar, conseqientemente, o pronunciamento de oficio do juiz perante o qual
ajuizada a causa em primeiro grau, ao argumento da prevaléncia da norma de
ordem publica que protege o consumidor e garante sua defesa em juizo. No caso,
no entanto, de o préprio réu-devedor postular pela validade da clausula de eleigdo
de foro, alegando que nao tera dificuldade em sua defesa, deve a mesma
prevalecer.”(STJ, 42 Turma, REsp 225.866/MS, Rel. Min. Salvio de Figueiredo, DJ
14/02/2000, COAD 92034/2000).

“l. Os bancos, como prestadores de servigos especialmente contemplados no art.
39, § 29, estdo submetidos as disposi¢cBes do Cdodigo de Defesa do Consumidor. A
circunstancia de o usuério dispor do bem recebido através de operacao bancéria,
transferindo-o a terceiros, em pagamento de outros bens ou servicos, ndo o
descaracteriza como consumidor final dos servigos prestados pela instituicdo. Il. A
clausula de eleicdo de foro inserta em contrato de adesdo ndo prevalece se
abusiva, o que se verifica quando constatado que da prevaléncia de tal estipulagédo



resulta inviabilidade ou especial dificuldade de acesso ao Judiciario. Pode o juiz,
de oficio, declinar da sua competéncia em acdo instaurada contra consumidor
quando a aplicacdo daquela clausula dificultar a defesa do réu em Juizo.
Precedentes da Segunda Sec¢éo.” (STJ, 32 Turma, REsp 190860/MG, Rel. Min.
Waldemar Zveiter, DJ 18/12/2000).

“Sem prejuizo do entendimento contido no verbete 33 da Sumula desta Corte,
reconhece-se, na hipotese e na linha do decidido no CC 17.735-CE, a
competéncia do juizo suscitante porquanto, em sendo a nulidade da clausula de
eleicdo de foro em contrato regido pelo Cédigo de Defesa do Consumidor questéo
de ordem publica, absoluta é a competéncia decorrente.” (STJ, 22 Secdo, CC
18652/GO, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJ 26/03/2001).

“A atividade bancéria de conceder financiamento e obter garantia mediante
alienacéo fiduciaria em garantia é atividade que se insere no ambito do Cddigo de
Defesa do Consumidor. E nula a clausula de eleicéo de foro inserida em contrato
de adeséo quando dificultar a defesa ao aderente em juizo, podendo o juiz declinar
de oficio de sua competéncia. Precedentes.” (STJ, 42 Turma, REsp 201195/SP,
Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJ 07/05/2001).

E representa, hoje, o entendimento tranquilo dateCor
Superior:

“CONFLITO DE COMPETENCIA. CIVIL. CARTA PRECATORIA. AGCAO DE
BUSCA E APREENSAO. ALIENACAO FIDUCIARIA. CLAUSULA DE ELEICAO DE
FORO. ABUSIVIDADE. INCIDENCIA DO CODIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. COMPETENCIA ABSOLUTA. RECONHECIMENTO DE OFICIO.
PRECEDENTES. 1. Em se tratando de relagdo de consumo, tendo em vista o
principio da facilitacdo de defesa do consumidor, ndo prevalece o foro contratual
de eleicado, por ser considerada clausula abusiva, devendo a ac@o ser proposta no
domicilio do réu, podendo o juiz reconhecer a sua incompeténcia ex officio. 2.
Pode o juiz deprecado, sendo absolutamente competente para o conhecimento e
julgamento da causa, recusar o cumprimento de carta precatdria em defesa de sua
propria competéncia. 3. Conflito conhecido e declarado competente o Juizo de
Direito da Vara Civel de Cruz Alta - RS, o suscitante.” (CC 48.647/RS, Rel. Ministro
FERNANDO GONCALVES, SEGUNDA SECAO, julgado em 23.11.2005, DJ
05.12.2005 p. 215).

A férmula empregada no paragrafo Unico, acrescerdad
artigo 112 do Cédigo de Processo Civil, importaoasolidacdo dessa posicao
jurisprudencial em sede legislativa.



3. Visdo critica da alteracao legislativa.

Continuam passiveis de discusséo, sob o prismactécn
algumas questdes que se colocam na aplicacéo daegra legal.

Em primeiro lugar, faz-se confusdo entre a nuliddde
clausula contratual (que é passivel de contwlefficio) com a incompeténcia
relativa de foro (cuja impugnacéo dependeria daativa do reu).

A clausula inserta no contrato adesivo, visandtajuente
a dificultar o acesso da parte aderente ao Podigidto ou o exercicio de sua
defesa, padece do vicio de nulidade. Mas a nulidadelausula de eleicdo de
foro ndo altera a natureza da incompeténcia (vaelag nem deveria alterar a
forma de sua arguicao.

A norma do paragrafo Unico do artigo 112 estabajeeca
nulidade da clausula de eleicdo de foro, em cantd® adesdo, pode ser
declarada de oficio pelo juiz. O que ndo cheggeesentar qualquer novidade
na disciplina das nulidades dos atos juridicos enalgPorém, o dispositivo
conclui que, assim, podera o juiz declinar da cdémpea para o juizo do
domicilio do réu. Sobrevém a seguinte duvida: e s&u preferir litigar no foro
eleito no contrato porque, digamos, nele desenvasv&us negocios e € onde 0
seu advogado tem escritorio ? Ficaria o réu ingmede arguir a incompeténcia
do foro do seu domicilio ? Claro que ndo. Porquesse terreno, estamos
lidando com regras de competéncia territorial nedaindo havendo interesse de
ordem publica a obrigar o réu a ser demandadonoadi® seu domicilio contra a
sua vontade.

Trabalha-se, na verdade, com a suposi¢cao de qée,o0 r
prejudicado pela clausula de eleicdo incluida natrato adesivo, ird4 preferir
litigar no foro de seu domicilio. E assim se ame@ providéncia: ao invés de
desincumbir-se o réu do 6nus de excepcionar, odasde logo declina da
competéncia a favor do foro de seu domicilio. H& se reconhecer, do ponto
de vista pratico, que a providéncia pode ser vasdana grande maioria dos
casos, ndo tendo de se aguardar o oferecimentaded®, 0 seu processamento
e seu futuro julgamento, para fins de deslocamaatcompeténcia. Ndo menos
importante do ponto de vista cientifico, todaviaixdr claro que a nova regra
legal ndo transforma em absoluta a competéncitotét do foro do domicilio
do réu.



Mas a principal critica que continua cabivel naaimaento
da matéria € a falta de coeréncia. Para melhorakisumos o ponto,
imaginemos uma acao movida por uma grande corpmraggpresarial, com
representacdo comercial e juridica em todos o<ipeis centros do pais, que
vem a ser proposta em Belo Horizonte, valendo-sgaiisula eletiva inserta em
contrato de adesdo. O juiz, despachando a petngéialj verifica que o réu
mora no Rio de Janeiro e, aplicando a nova regyal,lele oficio declina da
competéncia para o foro de seu domicilio. E cosmpas com esta outra
situacdo similar. A mesma corporacdo empresangajsua acao contra o réu
carioca perante o foro de Manaus, inexistindo mdrato qualquer clausula de
eleicdo. Podera o juiz declinar da competénciaftt@od? A rigor, ndo. Qual
seria o fundamento da decisdo declinatéria, sasteeglausula eletiva ? O fato
da acao ser intentada em foro diverso de ondeeresigdu é suficiente para o
controleex officio ? De acordo com a lei processual, ndo. Aqui, nendodo
artigo 112,caput, o réu podera, querendo, apresentar excecao de peténtia
ao fundamento de que a acéo deveria ter sido peggus exemplo, no foro de
seu domicilio (artigo 94 do CPC).

Vé-se, portanto, que a solugdo preconizada no fdoag
Gnico do artigo 112, ainda que bem intencionadadempdo trazer algumas
vantagens praticas, tem dificuldade de ser bemixauz no modelo da lei
processual, pois suas premissas nao estao ajustéeraso sendo nula de pleno
direito a clausula eletiva, a incompeténcia doguido é absoluta (tanto que o
artigo 114 fala de sua prorrogacdo). E sendo velataberia ao legislador
definir-se: em qualquer caso de incongruéncia engederecamento da acao e
o foro do domicilio do réu, poderia o juiz interdie oficio ? Para tanto, haveria
de se proceder a alteragcdo mais profunda no sistendei processual,
reformulando-se os artigos 112 e seguintes. Pgoraosalucédo que foi adotada
afigura-se como “meio termo”, incompleta e, a nas=Ttir, Sem maior precisao
cientifica.

4. Solucdo mais simples contemplada no paragrafo i@ do artigo 305.

A Lei 11.280/2006 acrescentou o paragrafo unicaréigo
305 do Cadigo de Processo Civil, cuja regra jdassuficiente para resolver o
problema:



Art. 305. (...). Paragrafo Unico. Na excecdo de inc ompeténcia
(art. 112 desta Lei), a peticdo pode ser protocoliz ada no juizo do
domicilio do réu, com requerimento de sua imediata remessa ao
juizo que determinou a citagao”.

Ou seja, ao ser citado e discordando do foro pajaab o
autor enderecou a sua agao, o réu podera apreassnaecao de incompeténcia
no foro do seu domicilio, a qual sera encaminhadaiao perante o qual a acdo
foi distribuida. N&o precisa mais o réu dirigireseforo da propositura da acao,
quica distante de sua residéncia, para apresersiaa axcecdo declinatéria. A
nova regra legal visa a facilitar o oferecimentgédea processual.

Vale acrescentar que a aplicacdo dessa regra mdiepz
modalidade de citacdo. Se o réu tiver sido citado garta precatoria, por
exemplo, poderé oferecer a excecdo nos proprios aat carta, a qual retornara
ao juizo deprecante acompanhada dessa peca. Bdiverésido citado por via
postal, ainda assim poderd apresentar a excecduocompeténcia perante o
juizo do foro do seu domicilio, solicitando o sewicaminhamento ao juizo da
propositura da acao.

Enfim, essa regra talvez ja fosse suficiente paperar a
guestdo que ensejou a criacdo do paragrafo Unicartdg 112, pois o réu
citado no foro de seu domicilio poderia nele apresea excecdo declinatéria,
arguindo a incompeténcia do foro para o qual a &giddistribuida, diante da
nulidade da clausula de elei¢éo inserta no cona@dsivo.

De qualquer modo, preferiu o legislador adotar lacéom
gue ja vinha sendo utilizada na pratica com a dlanda jurisprudéncia, ao
permitir o declinioex officio da competéncia em favor do foro do domicilio do
reu.

5. Declinioex officio e o critério determinante da competéncia territorid.



H4, aqui, espaco para mais outra critica. O pdi@gir@Eico
do artigo 112 estabelece que, aferida a nulidaddadsula de eleicdo, o juiz ira
declinar da competéncia em favor do foro do domicib réu. E se for outro o
critério determinante da competéncia territoridFetta abstracdo da clausula
eletiva, o critério determinante da competéncidotdo pode ndo ser o domicilio
do réu, mas, por exemplo, o lugar do pagamentodaAmssim deveria o0 juiz
declinar da competéncia em favor do foro do domialb réu ? Entendemos
gue nao. Se se trata, digamos, de acao de cond&geat pagamento ajuizada
com base na clausula de elei¢édo de foro, insendeoatrato de adeséao, e o juiz
verifica que outro € o local do pagamento, ndo deatido que decline da
competéncia em favor do foro do domicilio do réue(méao é, a principio,
competente para a agao). Inclusive, o proprio Supdribunal de Justica ja
vem adotando o entendimento de que o critério elgeaildo no artigo 891 do
Caodigo de Processo Civil prevalece sobre clausherica de eleigdo de foro:

“DUPLICATA. COMPETENCIA. ACAO DE ANULACAO. PREVALENCIA DO
FORO DA PRACA DO PAGAMENTO EM RELACAO AO FORO PREVISTO EM
CLAUSULA ELETIVA. Clausula de eleicdo de foro que n&o prevalece sobre o foro
do lugar do pagamento. Hipétese em que, ademais, se operou a rendncia tacita ao
foro de eleicdo, em virtude de haver o credor levado a protesto o titulo em
Comarca diversa, no local onde deveria ter sido feito o pagamento. Recurso
especial ndo conhecido.” (REsp 173.232/SP, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO,
QUARTA TURMA, julgado em 20.08.1998, DJ 28.09.1998 p. 77).

Portanto, na interpretacdo da regra do paragraifm (do
artigo 112, deve se subentender que o decliniofid® ala competéncia em
favor do foro do domicilio do réu pressupde a cdaémea deste, diante do
critério determinante de competéncia territoridicawel ao caso.

6. Ampliacdo das causas de prorrogacédo da competénc

Por fim, com a introduc&o da nova regra no artig@ do

CPC, o legislador alterou a redacao do artigo fjii, cuida do fenbmeno da
prorrogacdo de competéncia. A incompeténcia relatjuando ndo argiida no
prazo legal, provoca a prorrogacdo da competératjaale juizo, sanando-se o
vicio. Assim j& era desde a versdo original do Godie Processo Civil de
1973. Agora, diante da possibilidade do juiz dexlide oficio, em matéria de
incompeténcia relativa, passou a prever o artigbdlle a prorrogacéo ocorrera
tanto que o réu ndo excepcione a incompeténciaetiaguizo ou que o juizo
nao decline da competéncia de oficio.



Do ponto de vista pratico, ajuizada a acdo com Inase
clausula de eleicao de foro prevista em contratad#sdo, se o juiz ndo declinar
ex officio da competéncia e o réu, por sua vez, quando diteitar de oferecer
a excecao, teremos a prorrogacdo da competéncieeldagizo, de tal modo
gue nao Ihe podera mais ser argtido o vicio.

Em linhas gerais, essas séo as modificagoes iridakino
campo da incompeténcia relativa pela Lei 11.280]1@lele fevereiro de 2006,
esperando-se que, a despeito das criticas qupdlssam ser dirigidas do ponto
de vista técnico, sejam as mesmas compensadasvpatagens praticas que se
pretende alcancar.
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